
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.351 - SP (2012/0085243-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : THALES ANTERO RODRIGUES 
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DE BARROS FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. TIPO PENAL QUE NÃO EXIGE FIM ESPECÍFICO. 
DIVERGÊNCIA COMPROVADA. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça orienta-se no sentido de que a 
adulteração de placa de veículo automotor configura o crime previsto no art. 311 
do Código Penal, não se exigindo finalidade específica do agente. Precedentes.

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com 
a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE). 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.351 - SP (2012/0085243-5)
  
AGRAVANTE : THALES ANTERO RODRIGUES 
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DE BARROS FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por THALES ANTERO RODRIGUES, 

contra decisão de minha lavra em sede de recurso especial. 

Eis a ementa do julgado: 

"PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA. 
ADULTERAÇÃO DE PLACA DE AUTOMÓVEL. FITA ADESIVA. CRIME 
PREVISTO NO ART. 311 DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES.  RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO." (fl. 256)

O ora Agravante sustenta que a matéria não se encontrada pacificada nesta 

Corte, existindo julgamento divergente pela 6.ª Turma. 

Além disso, pretende prequestionar a matéria de cunho constitucional (fl. 277), 

afirmando que a decisão recorrida seria contrária aos princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, na medida em que as penas previstas no art. 311 do Código Penal seriam "tão 

grave quanto um aborto sem consentimento, ou mais grave que o induzimento ou auxílio ao 

suicídio" (fl. 289). 

Pede, assim, a reconsideração da decisão hostilizada. Caso contrário, pugna pela 

apreciação do feito da Quinta Turma. 

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. TIPO PENAL QUE NÃO EXIGE FIM ESPECÍFICO. 
DIVERGÊNCIA COMPROVADA. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça orienta-se no sentido de que a 
adulteração de placa de veículo automotor configura o crime previsto no art. 311 
do Código Penal, não se exigindo finalidade específica do agente. Precedentes.

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte. 

3. Agravo regimental desprovido.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

Ao contrário do que afirma o Agravante acerca da ausência de dissenso 

pretoriano, constata-se que no âmbito deste Tribunal Superior de Justiça a questão referente ao 

crime previsto no art. 311 do Código Penal encontra-se consolidada, não obstante alguns julgados 

em sentido contrário, como bem se observa dos inúmeros julgados transcritos a seguir: 

"CRIMINAL. RESP. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. TIPO PENAL QUE NÃO EXIGE FIM 
ESPECÍFICO. SUBSTITUIÇÃO DE PLACAS. CONDUTA TÍPICA. PLACAS. 
SINAL IDENTIFICADOR EXTERNO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA OU 
POSTERIOR OCORRÊNCIA DE CRIME PATRIMONIAL. RECURSO 
PROVIDO.

I. O art. 311 do Código Penal revela crime que se consuma com a 
própria adulteração ou remarcação do chassi ou de qualquer sinal 
identificador do veículo, componente ou equipamento, não exigindo 
finalidade específica do autor para a sua caracterização.

II. Dispositivo inserido no Título X do Código Penal, que trata dos 
"Crimes contra a fé pública", e cujo objetivo é a proteção da autenticidade 
dos sinais identificadores de veículo automotor, pouco importando a 
motivação do agente.

III. A conduta de substituir placas de veículo enquadra-se nos 
núcleos do tipo penal em exame, pois pode configurar mudança, alteração 
por meio de qualquer modificação, remarcação com alteração ou colocação 
de nova marca.

IV. A norma penal em questão revela crime que se consuma com a 
própria adulteração ou remarcação do chassi ou de qualquer sinal 
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identificador do veículo, componente ou equipamento, não exigindo 
finalidade específica do autor para a sua caracterização.

IV. Não se exige, para a caracterização do delito, a prévia ou 
posterior ocorrência de crime patrimonial, bem como não se pode 
enquadrar como delituosa apenas a alteração ou remarcação de chassi, sob 
pena de se esvaziar o tipo do art. 311 do CP, cuja objetividade jurídica é a 
fé pública, especialmente "a proteção da propriedade e da segurança no 
registro de automóveis".

V. Recurso provido, nos termos do voto do Relator." (REsp 
1186340/AC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
06/03/2012, DJe 14/03/2012)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AO ART. 311 DO CP. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no 
sentido de que não se mostra necessário o dolo específico para 
configuração do delito de adulteração de sinal identificador de veículo 
automotor, previsto no artigo 311 do Código Penal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1361634/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011)

"HABEAS CORPUS. ADULTERAÇÃO DE PLACA DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. UTILIZAÇÃO DE FITA ADESIVA. ARTIGO 311 DO 
CÓDIGO PENAL. TIPICIDADE. DESNECESSIDADE DE FINALIDADE 
ESPECÍFICA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. É típica a conduta de adulterar a placa de veículo automotor 
mediante a colocação de fita adesiva.

2. A caracterização do crime previsto no artigo 311 do Código 
Penal prescinde de finalidade específica do agente.

3. Ordem denegada." (HC 104.971/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 09/08/2010)

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. ADULTERAÇÃO DE PLACA DE 
AUTOMÓVEL. FITA ADESIVA. CRIME PREVISTO NO ART. 311 DO 
CÓDIGO PENAL.

1. A adulteração de placa de veículo automotor, por intermédio de 
fita adesiva, configura o crime previsto no art. 311 do Código Penal, não se 
exigindo finalidade específica do agente. Precedentes desta Corte.

2. Recurso provido." (REsp 912.059/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2007, DJ 07/02/2008, p. 1)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 311 DO CÓDIGO PENAL. 
CARACTERIZAÇÃO DO DELITO. PRESCINDIBILIDADE DE FINALIDADE 
ESPECÍFICA.

Documento: 1208718 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2013 Página  4 de 4



 
 

 

O tipo inserto no art. 311 do Código Penal, para a sua 
consumação, implica somente a adulteração ou remarcação do chassi ou de 
qualquer sinal identificador do veículo, componente ou equipamento, sendo 
prescindível finalidade específica do agente. (Precedentes) Recurso especial 
provido." (REsp 762993/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ 
26/06/2006.)

De outro lado, no tocante aos supostos princípios constitucionais da razoabilidade 

e da proporcionalidade que teriam sido violados. Cabe esclarecer que a esta Corte é vedada a 

análise de dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0085243-5 REsp 1.319.351 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  050.08.014512-4  145125720088260050  415/2008  862/2008  990090022949  
RI0004CAQ0000

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : THALES ANTERO RODRIGUES
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DE BARROS FREIRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de Veículo 
Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THALES ANTERO RODRIGUES
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DE BARROS FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada 

do TJ/SE).
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